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São Paulo, 28 de julho de 2025 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU – SP 

Pregão Eletrônico nº 120/2025  

Processo nº 4745/2025 

Sistema de Registro de Preço nº 062/2025 

AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO, 

NUTRIPORT COMERCIAL LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

sob o nº 03.612.312/0001-44, neste ato representada por seu representante legal, vem, 

respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, com fulcro no art. 164, §1º da Lei nº 14.133/2021 e nos 

princípios constitucionais e administrativos aplicáveis, apresentar a presente: 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

Consoante ao Pregão Eletrônico nº 120/2025, promovido pela PREFEITURA MUNICIPAL 

DE JAHU – SP, pelos fundamentos de fato e de direito a seguir expostos: 

I – DA TEMPESTIVIDADE 

Inicialmente, comprova-se a tempestividade desta impugnação, dado que a sessão pública 

está prevista para acontecer dia 31/07/2025, tendo sido, portanto, cumprido o prazo de 03 (três) dias 

úteis anteriores a data fixada para recebimento das propostas, conforme previsto no item 04 do edital 

do referido Pregão. 

II – DOS FATOS E DA LEGITIMIDADE 

A Impugnante, NUTRIPORT COMERCIAL LTDA, empresa de atuação nacional no 

segmento de nutrição especializada e fornecimento de produtos alimentícios para dietas enterais e 

complementação nutricional, manifesta seu inequívoco interesse em participar do presente certame, 

cujo objeto é “REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE DIETAS E SUPLEMENTOS  PARA 

ATENDIMENTO DE ORDENS JUDICIAIS, de acordo com as especificações constantes neste 

Edital, no Termo de Referência e demais anexos.”, muitos dos quais possuem como unidade de 

fornecimento a grama (g), conforme consta do Termo de Referência anexo ao edital. 

Durante a análise detalhada do instrumento convocatório, especialmente do item 10 – DO 

PREENCHIMENTO DA PROPOSTA do Edital, identificou-se a seguinte disposição: 
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ITEM 10.6 – “– Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço 

total do item até, no máximo, duas casas decimais após a virgula, sendo desprezadas as demais, se 

houver, também em eventual contratação”  

Essa limitação, ao restringir o número de casas decimais a duas, afeta diretamente a 

formulação de propostas mais precisas e adequadas para os itens cuja unidade de fornecimento é 

fracionada (gramas). Tal restrição compromete a competitividade do certame, prejudica a isonomia 

entre os licitantes e dificulta a apresentação da proposta mais vantajosa, contrariando princípios 

fundamentais da nova Lei de Licitações. 

III – DA IRREGULARIDADE DO EDITAL

A imposição de limite de apenas duas casas decimais para preços unitários, sem qualquer 

justificativa técnica ou jurídica, representa restrição indevida à ampla participação de fornecedores 

no certame. 

No caso dos produtos fornecidos pela NUTRIPORT, cujas unidades de medida são expressas 

em gramas, é tecnicamente necessário o uso de três ou até quatro casas decimais para possibilitar a 

formação de preços exatos e condizentes com a realidade mercadológica. 

A ausência dessa previsão onerará artificialmente as propostas, podendo gerar distorções no 

julgamento e adjudicação, e, consequentemente, comprometer o interesse público na contratação 

mais vantajosa. 

IV – DO DIREITO 

Nos termos do artigo 5º da Lei nº 14.133/2021, são princípios que regem as licitações públicas: 

XII - vinculação ao instrumento convocatório; 

VIII - transparência; 

XIII - julgamento objetivo; 

E, conforme o disposto no art. 25 da Lei nº 14.133/2021, o edital deverá conter: 

“I - objeto da licitação, em descrição precisa, suficiente e clara; 

III - critérios de julgamento; 

V - condições para a apresentação das propostas;” 

Diante disso, é imperioso que o edital defina de modo inequívoco e objetivo todas as 

condições que possam influenciar o julgamento das propostas — o que, no caso em análise, não 

ocorreu. 

Além disso, o art. 11 da Lei nº 14.133/2021 dispõe: 
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“Art. 11. A licitação destina-se a garantir a seleção da proposta apta a gerar o resultado de 

contratação mais vantajoso para a Administração Pública.” 

Portanto, a ausência de definição clara sobre o padrão decimal impede a adequada 

formulação de preços em conformidade com o mercado. Na comercialização de produtos com 

unidade de fornecimento em gramas, é comum e tecnicamente recomendado o uso de preços com 

três ou quatro casas decimais, o que viabiliza a formação de preços mais precisos e ajustados. 

O uso obrigatório ou implícito de apenas duas casas decimais, como se depreende da 

planilha de referência, tende a onerar indevidamente a contratação, impedindo que empresas 

ofertem propostas com margens mais competitivas. 

Tal situação também contraria as Boas Práticas do Sistema Compras.gov.br e as orientações 

contidas nos Manuais de Licitações do Tribunal de Contas da União (TCU), que recomendam que, 

em itens com unidades fracionadas (gramas, mililitros, metros), o edital defina expressamente o 

número de casas decimais, normalmente três ou quatro, a fim de assegurar a obtenção da proposta 

mais vantajosa e a isonomia entre os licitantes. 

Por fim, a omissão aqui constatada: 

 Viola o princípio da transparência;

 Fere o princípio da isonomia, ao restringir desnecessariamente a participação de empresas

que operam com preços tecnicamente fracionados;

 Viola o princípio da competitividade, ao dificultar a formulação de propostas ajustadas à

realidade mercadológica;

 Invalida o julgamento objetivo, ao gerar distorções nos critérios de avaliação.

 Compromete a obtenção da proposta mais vantajosa, prejudicando o interesse público;

Não se trata de questão meramente formal ou estética, mas de impacto direto na 

economicidade, legalidade e regularidade do certame. 

Assim, para preservar a lisura do processo licitatório, resguardar os interesses da 

Administração e evitar nulidades futuras, é essencial que o edital seja retificado com a inclusão 

expressa de permissão para a utilização de, no mínimo, três casas decimais nos itens fracionados. 

V – DO PEDIDO 

Diante do exposto, requer-se a Vossa Senhoria que: 

1. Acolha integralmente a presente Impugnação;
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2. Promova a adequação do Edital, incluindo disposição expressa para permitir a formulação

das propostas e dos lances com, no mínimo, 03 (três) ou 04 (quatro) casas decimais, nos itens

cuja unidade de medida é expressa em gramas;

3. Caso necessário, proceda à republicação do edital com reabertura dos prazos para

apresentação das propostas, em estrita observância à legislação vigente.

Por fim, a Impugnante se coloca à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem 

necessários, inclusive por meio do e-mail licitacoes.sp@nutriport.com.br. 

Termos em que, pede deferimento. 

NUTRIPORT COMERCIAL LTDA 

ALEXANDRE TABUENCA DA SILVA 

SÓCIO - ADMINISTRADOR 

CPF: 043.068.978-00 

RG: 7.650.059 SSP/SP  
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